
2) O Regulamento n.o 73/2009, conforme alterado pelo Regulamento n.o 1310/2013, e o Regulamento n.o 1122/2009 
devem ser interpretados no sentido de que não se opõem, no caso particular de o direito de exploração de uma 
superfície agrícola ter sido justificado pelo beneficiário de um apoio ao abrigo do regime de pagamento único por 
superfície mediante a apresentação de um contrato de concessão de uma pastagem do domínio público de uma entidade 
administrativa territorial, a uma legislação nacional que sujeita a validade de tal contrato à qualidade de criador ou de 
proprietário de animais do futuro concessionário.

3) O artigo 2.o, alínea c), do Regulamento n.o 73/2009, conforme alterado pelo Regulamento n.o 1310/2013, deve ser 
interpretado no sentido de que o conceito de «atividade agrícola» abrange uma atividade pela qual uma pessoa recebe 
uma pastagem em concessão e celebra posteriormente um contrato de associação com criadores de animais, através do 
qual esses criadores utilizam o terreno concessionado para o pastoreio de animais, conservando o concessionário o 
direito de utilização do terreno, mas obrigando-se a não entravar a atividade de pastoreio e encarregando-se das 
atividades de manutenção da pastagem, contanto que essas atividades cumpram as condições previstas pela norma 
facultativa referida no anexo III desse regulamento.

4) O direito da União deve ser interpretado no sentido de que se opõe à aplicação, na ordem jurídica de um Estado 
Membro, do princípio da autoridade do caso julgado que, no âmbito de um litígio entre as mesmas partes relativo à 
legalidade de um ato de recuperação de montantes pagos ao requerente de uma ajuda ao abrigo de um regime de 
pagamento único por superfície, obsta a um exame, pelo juiz chamado a pronunciar-se, da conformidade com o direito 
da União de requisitos nacionais relativas à legalidade do título de exploração da superfície agrícola objeto do pedido de 
ajuda, uma vez que esse ato de recuperação se baseia nos mesmos factos que opõem as mesmas partes e na mesma 
legislação que os já analisados numa decisão judicial anterior definitiva.
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Dispositivo

1) O artigo 15.o, n.o 1, da Diretiva 2002/58/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de 12 de julho de 2002, relativa ao 
tratamento de dados pessoais e à proteção da privacidade no setor das comunicações eletrónicas (Diretiva relativa à 
privacidade e às comunicações eletrónicas), conforme alterada pela Diretiva 2009/136/CE do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 25 de novembro de 2009, lido à luz dos artigos 7.o, 8.o, 11.o e 52.o, n.o 1, da Carta dos Direitos 
Fundamentais da União Europeia, deve ser interpretado no sentido de que se opõe a medidas legislativas que preveem, a 
título preventivo, para efeitos da luta contra a criminalidade grave e da prevenção de ameaças graves contra a segurança 
pública, uma conservação generalizada e indiferenciada dos dados de tráfego e dos dados de localização. Em 
contrapartida, o referido artigo 15.o, n.o 1, lido à luz dos artigos 7.o, 8.o, 11.o e 52.o, n.o 1, da Carta dos Direitos 
Fundamentais, não se opõe a medidas legislativas que prevejam, para efeitos da luta contra a criminalidade grave e da 
prevenção de ameaças graves contra a segurança pública,

— uma conservação seletiva dos dados de tráfego e dos dados de localização que seja delimitada, com base em 
elementos objetivos e não discriminatórios, em função das categorias de pessoas em causa ou através de um critério 
geográfico, por um período temporalmente limitado ao estritamente necessário, mas que pode ser renovado;

— uma conservação generalizada e indiferenciada dos endereços IP atribuídos à fonte de uma ligação, por um período 
temporalmente limitado ao estritamente necessário;

— uma conservação generalizada e indiferenciada de dados relativos à identidade civil dos utilizadores de meios de 
comunicações eletrónicos; e

— uma imposição aos prestadores de serviços de comunicações eletrónicas, através de uma decisão da autoridade 
competente sujeita a fiscalização jurisdicional efetiva, do dever de procederem, por um determinado período, à 
conservação rápida dos dados de tráfego e dos dados de localização de que esses prestadores de serviços dispõem,

desde que essas medidas assegurem, mediante regras claras e precisas, que a conservação dos dados em causa está sujeita 
ao respeito das respetivas condições materiais e processuais e que as pessoas em causa disponham de garantias efetivas 
contra os riscos de abuso.

2) O artigo 15.o, n.o 1, da Diretiva 2002/58, conforme alterada pela Diretiva 2009/136, lido à luz dos artigos 7.o, 8.o, 11.o e 
52.o, n.o 1, da Carta dos Direitos Fundamentais, deve ser interpretado no sentido de que se opõe a uma legislação 
nacional ao abrigo da qual o tratamento centralizado dos pedidos de acesso a dados conservados pelos prestadores de 
serviços de comunicações eletrónicas, que emanam da polícia no âmbito da investigação e da repressão de infrações 
penais graves, incumbe a um agente de polícia, assistido por uma unidade instituída no âmbito da polícia que goza de 
um certo grau de autonomia no exercício da sua missão e cujas decisões podem ser posteriormente objeto de 
fiscalização jurisdicional.

3) O direito da União deve ser interpretado no sentido de que se opõe a que um órgão jurisdicional nacional limite no 
tempo os efeitos de uma declaração de invalidade que lhe incumbe, por força do direito nacional, relativamente a uma 
legislação nacional que impõe aos prestadores de serviços de comunicações eletrónicas uma conservação generalizada e 
indiferenciada dos dados de tráfego e dos dados de localização, em razão da incompatibilidade dessa legislação com o 
artigo 15.o, n.o 1, da Diretiva 2002/58, conforme alterada pela Diretiva 2009/136, lido à luz da Carta dos Direitos 
Fundamentais. A admissibilidade dos meios de prova obtidos através dessa conservação cabe, em conformidade com o 
princípio da autonomia processual dos Estados-Membros, ao direito nacional, sob reserva do respeito, nomeadamente, 
dos princípios da equivalência e da efetividade.
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